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PARECER DO DENOR
CONSELHO METROPOLITANO DE ....
ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS



Ao
Conselho Metropolitano de .......



O presente parecer tem por objetivo analisar as condições de aquisição do imóvel caracterizado como Lote de terras sob nº ____, com a área de ____ m2, da Cidade de ____, com as divisas, metragens e confrontações constantes da matrícula sob nº _____, do Serviço de Registro de Imóveis do __º Ofício da Comarca de ____.

1. DO PEDIDO

O pedido de alienação (ou aquisição) foi instruído com os seguintes documentos:

· Ata nº ____ da reunião ordinária da Obra Unida ______, aprovando a alienação do imóvel;
· Ata nº ____ do Conselho Central de ____, favorável à venda;
· Ata nº ____ do Conselho Metropolitano de ______, constituindo a comissão de análise da venda;
· Matrícula _______, atualizada;
· 03 (três) avaliações do referido imóvel;
· Certidões negativas de tributos municipal, estadual, federal, FGTS, CNDT, do Distribuidor e  de feitos Trabalhistas;
· Plano de aplicação dos recursos.
· (elencar todos os documentos que foram juntados)

2. DO IMÓVEL

O Imóvel objeto a ser alienado encontra-se registrado sob nº __-____, do Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de _____, assim descrito:

(DESCREVER O IMÓVEL, COM SUAS BENFEITORIAS E LOCALIZAÇÃO)


3. DOS ÔNUS

O imóvel não possui qualquer ônus, encontrando-se livre e desimpedido para alienação.

4. DAS AVALIAÇÕES

Foram apresentadas ___ avaliações, a saber:
a. Avaliação firmada pelo Corretor de Imóveis ____, CRECI _____, no valor de R$ ________;
b. Avaliação firmada pelo Corretor de Imóveis ____, CRECI _____, no valor de R$ ________;
c. Avaliação firmada pelo Corretor de Imóveis ____, CRECI _____, no valor de R$ ________;

Desta forma, o valor médio encontrado é de R$ ______.

5. FUNDAMENTAÇÃO

O Regulamento da SSVP no Brasil edição 2023, determina:

Artigo 91. A aquisição onerosa, alienação, permuta ou constituição de ônus sobre bens imóveis, veículos e bens móveis com valor igual ou superior a 30 (trinta) salários mínimos, no padrão nacional, bem como o recebimento de doações e/ou legados institucionais são atos que dependem da aprovação do Conselho Metropolitano da Região, após manifestação do Departamento de Normatização e Orientação – Denor.
§ 1º. Os pedidos de alienação, aquisição onerosa e constituição de ônus ou permuta devidamente justificados, deverá ser acompanhado de 3 (três) laudos avaliatórios de imobiliárias ou corretores de imóveis da região, e remetidos ao respectivo Conselho Central, para análise e manifestação que os enviará ao Conselho Metropolitano.
§ 2º. Na comprovada falta de imobiliárias ou corretores de imóveis na região, os laudos poderão ser fornecidos por outras empresas e profissionais, tais como: engenheiro civil, arquiteto, construtoras ou comerciantes de imóveis.
§ 3º. Na situação prevista no § 2º, poderá o Conselho Metropolitano, na análise do pedido, depois de justificativa da Unidade Vicentina alienante, dispensar a apresentação de três laudos de avaliação, quando constatada a dificuldade de sua obtenção ou mesmo a viabilidade financeira para tal.


Como se vê do valor médio do imóvel, seu valor é superior a 100 (cem) salários mínimos, devendo ser aplicado ao caso o artigo 92 do Regulamento, que dispõe:

Artigo 92. Nas transações acima de 100 (cem) salários mínimos nacionais, além das exigências já definidas no Artigo anterior, deverá ser criada uma comissão com um representante da Unidade Vicentina que solicitar a realização do negócio, um membro do respectivo Conselho Metropolitano e o Vice-Presidente do Conselho Nacional do Brasil da Região.

§ 1°. A comissão acima definida terá por finalidade subsidiar a Diretoria do Conselho Metropolitano, observando a documentação pertinente, emitindo parecer atinente à transação e ao estudo da destinação dos recursos obtidos.

§ 2°. O parecer deverá ser submetido à aprovação em reunião ordinária do Conselho Metropolitano.

§ 3°. O Coordenador do Denor do Conselho Nacional do Brasil poderá, a qualquer momento, reportar-se à Comissão para observar o andamento dos processos supramencionados, podendo inclusive apresentar sugestões ou adotar providências, conforme o inciso XVIII do Artigo 147 deste Regulamento.

Desta forma, após a emissão do presente parecer, o pedido de alienação deverá ser submetido a análise da Comissão prevista no artigo 92 do Regulamento, com os membros previstos no artigo 3º, § 1º, da Resolução 1/2024, que regulamentou o artigo 92.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Departamento de Normatização do Conselho Metropolitano de _____ emite o presente parecer, favorável à venda do imóvel acima descrito, desde que sejam atendidas as seguintes condições (ou sem a imposição de qualquer condição):


É o parecer, s.m.j.



Local e data

_________________________
NOME
Coordenador do Denor
Conselho Metropolitano de  ....
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